
10. IMOBILIZADO, LÍQUIDO
a) Composição:

31.12.05 31.12.04
Taxas

anuais de Depre- Imobi- Imobi-
depre- ciação lizado lizado

ciação % Custo acumulada líquido líquido
Equipamentos de
transmissão 10,00 a 14,28 228.421 (161.382) 67.039 70.654
Equipamentos de
comutação 14,28 82.937 (47.042) 35.895 22.205
Infra-estrutura 4,00 a 20,00 52.579 (20.337) 32.242 25.505
Terrenos – 798 – 798 798
Direito de uso de
software 20,00 15.987 (8.546) 7.441 3.152
Prédios 4,00 13.362 (2.421) 10.941 11.366
Equipamentos
terminais 66,67 52.802 (35.183) 17.619 14.226
Outros ativos 10,00 a 20,00 19.030 (11.629) 7.401 9.347
Bens e instalações
em andamento – 14.120 – 14.120 15.251

Total 480.036 (286.540) 193.496 172.504

11. FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR
31.12.05 31.12.04

Fornecedores 40.955 76.009
Interconexão / interligação 2.957 10.877
Valores a repassar SMP (a) 28.278 21.363
Assistência técnica (nota 20) 11.695 4.023
Outros 6.488 724
Total 90.373 112.996

(a) Valores a repassar SMP referem-se às chamadas VC2, VC3 e deslocamento fatu-
rados aos nossos clientes e repassados às operadoras de longa distância.
12. IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES

31.12.05 31.12.04
ICMS 12.777 10.057
Imposto de renda e contribuição social 29.920 14.093
PIS e COFINS 3.916 3.784
FISTEL 668 1.339
FUST e FUNTTEL 336 244
CIDE 1.849 1.153
Outros 284 89
Total 49.750 30.759

13. OUTRAS OBRIGAÇÕES
31.12.05 31.12.04

Serviços a prestar pré-pago 5.366 4.160
Provisão programa de fidelização (a) 924 630
Obrigações com empresas do grupo 1.895 3.257
Provisão para fundo de pensão 89 57
Outras 4.545 4.808
Total 12.819 12.912
Circulante 8.471 8.762
Longo prazo 4.348 4.150

(a) A Sociedade possui programas de fidelização, em que ligações são transforma-
das em pontos para futura troca por aparelhos. Os pontos acumulados, líquidos de
resgates, são provisionados considerando os dados históricos de resgates, pontos
gerados e o custo médio do ponto. 
14. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS
A Sociedade possui contingências administrativas e judiciais de natureza traba-
lhista, tributária e cível, tendo sido constituída provisão contábil em relação às
demandas cuja possibilidade de perda foi classificada como provável.
A composição dos saldos das provisões é como segue:

31.12.05 31.12.04
Trabalhistas 404 262
Cíveis 1.327 858
Tributárias 5.827 7.376
Total 7.558 8.496
Circulante 3.808 4.807
Longo prazo 3.750 3.689

14.1. Processos Tributários
14.1.1. Perda Provável
a) ICMS
A Sociedade, com base na opinião de seus advogados, provisionou o montante de
R$3.598 em 31 de dezembro de 2005 (R$2.826 em 31 de dezembro de 2004) refe-
rente a autuações fiscais de ICMS lavradas em 2002, que encontram-se em discus-
são na esfera administrativa.
14.1.2. Perda Possível
Com base na opinião dos seus advogados e consultores tributários, a Administra-
ção acredita que a resolução das questões a seguir relacionadas não produzirá efei-
to material adverso sobre sua condição financeira e, exceto pelo comentado na
nota 14.1.2.b abaixo, não constituiu provisão nas demonstrações financeiras de 31
de dezembro de 2005.
a) ICMS
A Sociedade recebeu autuações fiscais que totalizam R$5.293 (R$5.668 em 31 de
dezembro de 2004), referente à comercialização de mercadorias, que encontra-se
em discussão administrativa.
b) PIS e COFINS
Em 27 de novembro de 1998, o cálculo do PIS e COFINS foi alterado pela Lei nº.
9.718, a qual: i) aumentou a alíquota da COFINS de 2% para 3%; ii) autorizou a
dedução de até 1/3 do montante da COFINS do montante da Contribuição Social
sobre o Lucro Líquido - CSLL e também; iii) aumentou indiretamente a COFINS e o
PIS devidos, determinando a inclusão das receitas excedentes ao faturamento em
suas bases de cálculo.
O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 09 de novembro de 2005, firmou posi-
cionamento acerca da inconstitucionalidade das modificações na base de cálculo
da contribuição ao PIS e da COFINS introduzidas pela Lei n° 9.718/98, objeto de
inúmeras ações judiciais propostas por contribuintes em geral e pela Companhia.
Na apreciação dos Recursos Extraordinários nos 357.950, 390.840, 358.273 e
346.084, foi declarada a inconstitucionalidade do parágrafo 1º do artigo 3º da
referida Lei, que havia determinado que essas contribuições incidiriam não apenas
sobre o faturamento, mas sobre "a totalidade das receitas auferidas pela pessoa
jurídica, sendo irrelevantes o tipo de atividade por ela exercida e a classificação
contábil adotada para as receitas".
Diante dessa manifestação do Plenário do Supremo Tribunal Federal, o escritório
que patrocina os interesses da Companhia nessa discussão judicial fez o reenqua-
dramento da classificação da probabilidade de êxito, quanto ao alargamento das
bases de cálculo do PIS e da COFINS, de perda possível para perda remota.
A classificação da probabilidade de êxito da discussão judicial acerca do aumento
da alíquota da COFINS permanece como de perda possível.
A Administração da Sociedade conservadoramente manteve os valores provisiona-
dos referentes a estes processos nos valores de R$2.229 em 31 de dezembro de
2005 (R$4.550 em 31 de dezembro de 2004) e aguardará a decisão final sobre os
mesmos.
Por força das alterações introduzidas pelas leis nos 10.637/02 e 10.833/03, a Socie-
dade passou a incluir as receitas excedentes ao faturamento nas bases de cálculo
do PIS e da COFINS.
14.2 Processos Cíveis e Trabalhistas
Inclui diversas demandas trabalhistas e cíveis, tendo sido contabilizada provisão
conforme demonstrada anteriormente, a qual é considerada suficiente para fazer
face às prováveis perdas nessas causas.
Em relação às demandas cuja possibilidade de perda seja classificada como possí-
vel, o valor envolvido é de R$4.098 (R$2.420 em 31 de dezembro de 2004) para
demandas cíveis e de R$1.962 (R$720 em 31 de dezembro de 2004) para demandas
trabalhistas.

Senhores Acionistas,
Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Telest Celular S.A., submete à apreciação dos Senhores as Demonstrações Financeiras da Companhia, referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2005.

A Administração

A  T  I  V  O
31.12.2005 31.12.2004

CIRCULANTE
Caixa e bancos 1.450 8.986 
Aplicações financeiras 124.217 104.805 
Contas a receber, líquidas 107.484 83.561 
Estoques 9.906 27.880 
Adiantamentos a fornecedores 627 1.037 
Tributos diferidos e a recuperar 74.445 55.106 
Operações com derivativos 144 – 
Despesas antecipadas 11.489 6.698 
Outros ativos 5.646 9.732 

335.408 297.805 
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO:

Tributos diferidos e a recuperar 15.901 17.555 
Despesas antecipadas 1.028 1.837 
Outros ativos 283 283 

17.212 19.675 
PERMANENTE:

Investimentos 409 499 
Imobilizado, líquido 193.496 172.504 
Diferido, líquido 132 222 

194.037 173.225 
TOTAL DO ATIVO 546.657 490.705 

P  A  S  S  I  V  O
31.12.2005 31.12.2004

CIRCULANTE
Pessoal, encargos e benefícios sociais 2.523 2.614 
Fornecedores e contas a pagar 90.373 112.996 
Impostos, taxas e contribuições 49.750 30.759 
Juros sobre o capital próprio e dividendos 24.335 19.986 
Provisão para contingências 3.808 4.807 
Operações com derivativos 383 1.846 
Outras obrigações 8.471 8.762 

179.643 181.770 
EXIGÍVEL A LONGO PRAZO:

Provisão para contingências 3.750 3.689 
Outras obrigações 4.348 4.150 

8.098 7.839 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO:

Capital social 167.686 160.290 
Reservas de capital 12.471 19.867 
Reservas de lucros 116.595 58.775 
Lucros acumulados 62.164 62.164 

358.916 301.096 
TOTAL DO PASSIVO 546.657 490.705 

DEMONSTRAÇÃO DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2005 E DE 2004

(Em milhares de reais)

31.12.2005 31.12.2004
ORIGENS DOS RECURSOS

Das operações: 140.820 105.333 

Lucro líquido do exercício 85.936 61.409 

Depreciações e amortizações 52.879 52.311 

Variação cambial e monetária do exigível a longo prazo 46 – 

Provisão para contingências 1.365 (8.658)

Baixas do imobilizado 472 335 

Baixas do investimento 90 – 

Provisão para plano de pensão 32 (64)

Despesas (receitas) que não afetam o
capital circulante 54.884 43.924 

Transferência  do ativo realizável a longo prazo

para o circulante 10.489 3.474 

De terceiros: 10.489 3.474 

Total das Origens 151.309 108.807 

APLICAÇÕES DOS RECURSOS:
Adições ao ativo imobilizado 74.134 51.179 

Aumento dos tributos diferidos e a recuperar 774 – 

Aumento do ativo realizável a longo prazo 7.252 – 

Adições aos  investimentos – 90 

Transferência do passivo exigível a longo prazo

para o circulante 1.303 – 

Juros sobre o capital próprio e dividendos 28.116 23.000 

Total das Aplicações 111.579 74.269 

Aumento do capital  circulante líquido 39.730 34.538 

Demonstração do capital circulante líquido 
Ativo circulante

No fim do exercício 335.408 297.805 

No início do exercício 297.805 203.996 

Aumento 37.603 93.809 

Passivo circulante 
No fim do exercício 179.643 181.770 

No início do exercício 181.770 122.499 

Aumento (redução) (2.127) 59.271 

Aumento do capital  circulante líquido 39.730 34.538 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

BALANÇOS PATRIMONIAIS
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2005 E DE 2004

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2005 E DE 2004 (Em milhares de reais)

Reservas de capital Reservas de lucros
Capital Reserva Reserva de Reserva Reserva de lucros Lucros
social de ágio incentivos fiscais legal   para expansão acumulados Total

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2003 151.961 21.713 6.483 7.912 12.454 62.164 262.687 
Aumento de capital  com reservas 8.329 (8.329) – – – – – 
Lucro líquido do exercício – – – – – 61.409 61.409 
Proposta para destinação do lucro:

Reserva legal – – – 3.070 – (3.070) – 
Juros sobre o capital próprio – – – – – (23.000) (23.000)
Reserva para expansão – – – – 35.339 (35.339) – 

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2004 160.290 13.384 6.483 10.982 47.793 62.164 301.096 
Aumento de capital  com reservas 7.396 (7.396) – – – – – 
Lucro líquido do exercício – – – – – 85.936 85.936 
Proposta para destinação do lucro:

Reserva legal – – – 4.297 – (4.297) – 
Juros sobre o capital próprio – – – – – (28.116) (28.116)
Reserva para expansão – – – – 53.523 (53.523) – 

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2005 167.686 5.988 6.483 15.279 101.316 62.164 358.916 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2005 E DE 2004

(Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação)

31.12.2005 31.12.2004

Serviços de telecomunicações 470.873 364.164 

Vendas de mercadorias 133.335 120.435 

RECEITA OPERACIONAL BRUTA 604.208 484.599 

Deduções da receita bruta (177.751) (130.778)

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 426.457 353.821 

Custo dos serviços prestados  (84.725) (107.079)

Custo das mercadorias vendidas (95.357) (95.369)

LUCRO BRUTO 246.375 151.373 

Despesas com vendas (121.238) (71.851)

Despesas gerais e administrativas (28.623) (21.853)

Outras despesas operacionais (14.351) (4.751)

Outras receitas operacionais 19.467 19.994 

Receitas (despesas) operacionais: (144.745) (78.461)

LUCRO OPERACIONAL ANTES DAS RECEITAS

(DESPESAS) FINANCEIRAS 101.630 72.912 

Despesas financeiras (14.973) (8.120)

Juros sobre o capital próprio pago (28.116) (23.000)

Receitas financeiras 29.710 18.238 

LUCRO OPERACIONAL  88.251 60.030 

Despesas não operacionais, líquidas (765) (191)

LUCRO ANTES DOS TRIBUTOS  E DA REVERSÃO

DOS JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO 87.486 59.839 

Imposto de renda e contribuição social (29.666) (21.430)

LUCRO ANTES DA REVERSÃO DOS JUROS SOBRE

O CAPITAL PRÓPRIO 57.820 38.409 

Reversão dos juros sobre o capital próprio 28.116 23.000 

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 85.936 61.409 

LUCRO LÍQUIDO POR AÇÃO  - (EM REAIS) 42,15 30,12 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

continua

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE 31 DE DEZEMBRO DE 2005 E DE 2004
(Em milhares de reais, exceto quando mencionado)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Telest Celular S.A. ("Sociedade") é uma sociedade de capital fechado, controla-
da, pela Tele Sudeste Celular Participações S.A. ("Tele Sudeste" ou "Controlado-
ra"), atualmente detentora de 100% do capital social.
A Sociedade explora serviços de telefonia móvel celular no Estado do Espírito San-
to, incluindo atividades necessárias ou úteis à execução desses serviços, em con-
formidade com a autorização que lhe foi outorgada.
A autorização concedida à Sociedade tem vigência até 30 de novembro de 2008 e é
renovável, uma única vez, pelo prazo de 15 anos, mediante pagamento de taxas
equivalentes a aproximadamente 1% do faturamento anual.
Os negócios da Sociedade, incluindo os serviços que pode prover, são regulamentados
pela Agência Nacional de Telecomunicações - "ANATEL", autoridade regulamentadora
dos serviços de telecomunicações, de acordo com a Lei nº 9.472, de 16 de julho de
1997, e respectivos regulamentos, decretos, decisões e planos complementares.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras da Sociedade são apresentadas em milhares de reais
(exceto quando mencionado) e foram elaboradas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, que incluem as práticas contábeis emanadas da legislação
societária brasileira, normas aplicáveis às concessionárias de serviços públicos de
telecomunicações e as normas e procedimentos contábeis estabelecidos pela
Comissão de Valores Mobiliários (CVM).
As demonstrações financeiras relativas a 31 de dezembro de 2004 foram reclassifi-
cadas, quando aplicável, para fins de comparabilidade.
3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As práticas contábeis da Sociedade são similares às apresentadas nas demonstra-
ções financeiras de 31 de dezembro de 2005, da Tele Sudeste Celular Participações
S.A.
4. APLICAÇÕES FINANCEIRAS

31.12.05 31.12.04
Aplicações financeiras 124.217 104.805

As aplicações financeiras referem-se, na sua maioria, a operações de renda fixa,
indexadas à variação dos Certificados de Depósitos Interfinanceiros ("CDI"), com
liquidez imediata.
Em 31 de dezembro de 2005, a Sociedade possuía aplicações financeiras dadas em
garantia de processos judiciais no montante de R$1.605.
5. CONTAS A RECEBER, LÍQUIDAS

31.12.05 31.12.04
Valores a receber de serviços a faturar 16.931 6.656
Valores a receber de serviços faturados 54.104 32.474
Valores a receber de interconexão 28.505 19.290
Valores a receber de mercadorias vendidas 18.306 34.193
(-) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (10.362) (9.052)
Total 107.484 83.561

A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa é como segue:
31.12.05 31.12.04

Saldo no início do ano 9.052 4.113
Complemento de provisão 19.744 7.893
Baixas e recuperações (18.434) (2.954)
Saldo em 31 de dezembro 10.362 9.052
6. ESTOQUES

31.12.05 31.12.04
Aparelhos celulares 15.654 31.308
Acessórios e outros 300 749
(-) Provisão para obsolescência (6.048) (4.177)
Total 9.906 27.880

7. TRIBUTOS DIFERIDOS E A RECUPERAR
31.12.05 31.12.04

Contribuição social e imposto de renda antecipados 35.522 18.501
Imposto de renda retido na fonte 4.225 5.031
ICMS a recuperar 18.799 17.695
PIS e COFINS a recuperar 9.041 8.444
Outros a recuperar 519 507
Total de impostos a recuperar 68.106 50.178
Contribuição social e imposto de renda diferidos 19.597 19.545
ICMS a apropriar 2.643 2.938
Total 90.346 72.661
Circulante 74.445 55.106
Longo prazo 15.901 17.555
Os principais componentes do imposto de renda e da contribuição social diferidos
são demonstrados a seguir:

31.12.05 31.12.04
Crédito fiscal incorporado - reestruturação – 5.547
Créditos tributários sobre provisões de:
Obsolescência 2.056 1.420
Contingências 2.570 2.889
Créditos de liquidação duvidosa 3.523 3.078
Depreciação acelerada 6.972 3.489
Programa de fidelização 314 214
Participação de empregados 333 400
Outros valores 3.829 2.508

Total de tributos diferidos 19.597 19.545
Circulante 10.803 5.547
Longo prazo 8.794 13.998

Os impostos diferidos foram constituídos no pressuposto de realização futura
como segue:
a) Crédito fiscal incorporado: representado pelo saldo líquido de ágio e provisão
para manutenção da integridade do patrimônio líquido (nota 19). Sua realização
ocorre proporcionalmente à amortização do ágio. 
b) Diferenças temporárias: a realização ocorrerá por ocasião do pagamento das
provisões, da efetiva perda com créditos de liquidação duvidosa ou da realização
dos estoques.
A Sociedade elaborou estudos técnicos de viabilidade, aprovados pelo Conselho de
Administração, os quais indicaram a plena recuperação dos valores de impostos
diferidos reconhecidos, como definido pela instrução CVM nº 371.
O cronograma de realização dos referidos impostos diferidos é como segue:
Exercício: 31.12.05
2006 10.803
2009 em diante 8.794
Total 19.597

8. DESPESAS ANTECIPADAS
31.12.05 31.12.04

Taxa FISTEL 4.960 5.683
Aluguéis – 38
Propagandas a distribuir 5.195 1.930
Incentivos comerciais 60 41
Benefícios com pessoal 30 79
Prêmio de seguros 62 30
Outros 2.210 734
Total 12.517 8.535
Circulante 11.489 6.698
Longo prazo 1.028 1.837

9. OUTROS ATIVOS
31.12.05 31.12.04

Depósitos judiciais 1.043 649
Adiantamento a empregados 225 213
Créditos com fornecedores 689 1.360
Créditos com empresas do grupo 1.810 2.335
Subsídio na venda de terminais 515 3.106
Incentivos fiscais 185 185
Outros ativos 1.462 2.167
Total 5.929 10.015
Circulante 5.646 9.732
Longo prazo 283 283

15. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital Social
O capital social em 31 de dezembro de 2005 e de 2004 é composto por 2.038.856
ações ordinárias sem valor nominal.
b) Dividendos e Juros Sobre Capital Próprio
Os dividendos são calculados de acordo com o Estatuto Social da Sociedade e em
consonância com a lei das Sociedades por Ações, que estabelecem o dividendo
mínimo de 25% do resultado do exercício. 
Os dividendos devidos, antes de imputados aos juros sobre o capital próprio, foram
calculados como segue:

31.12.05 31.12.04
Lucro líquido do exercício 85.936 61.409
Apropriação à reserva legal (4.297) (3.070)
Lucro líquido ajustado 81.639 58.339
Dividendos mínimos obrigatórios 20.410 14.585
Juros sobre capital próprio bruto propostos 28.116 23.000
IRRF sobre juros sobre capital próprio (4.218) (3.450)
Juros sobre capital próprio líquido propostos 23.898 19.550
Número de ações ordinárias 2.038.856 2.038.856
Juros sobre o capital próprio propostos 23.898 19.550
Juros sobre o capital próprio propostos por ação (em reais) 11,7213 9,5887

c) Reserva Especial de Ágio
Essa reserva representa a formação da reserva especial do ágio como resultado da
reestruturação societária da Sociedade, a qual vem sendo capitalizada em favor do
acionista controlador, quando da efetiva realização do benefício fiscal (nota 19).
d) Reserva de Lucros
d.1) Reserva legal
A reserva legal é calculada com base em 5% do lucro líquido anual até que essa
reserva seja igual a 20% do capital social realizado ou 30% do capital social acres-
cido das reservas de capital; a partir de então, as apropriações a essa reserva não
são mais obrigatórias.  Essa reserva tem por fim assegurar a integridade do capital
social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos ou aumentar o
capital.
d.2) Reserva especial de expansão e modernização
A reserva especial para expansão e modernização tem como base o orçamento de
capital elaborado pela Administração, onde demonstra a necessidade de recursos
para projetos de investimentos para os próximos exercícios.
16. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
A Sociedade provisiona as parcelas para o imposto de renda e contribuição social
sobre o lucro mensalmente, obedecendo ao regime de competência, efetuando
recolhimento dos tributos com base na estimativa mensal. Os impostos diferidos
são reconhecidos sobre as diferenças temporárias, conforme nota 7. A seguir, a
composição da despesa com imposto de renda e contribuição social:

31.12.05 31.12.04
Despesa de imposto de renda (25.626) (15.170)
Despesa de contribuição social (9.639) (5.449)
Imposto de renda diferido 4.038 (550)
Contribuição social diferida 1.561 (261)
Total (29.666) (21.430)

A seguir é apresentada uma reconciliação da despesa dos impostos sobre a renda
divulgados, eliminando os efeitos do benefício fiscal do ágio, e os montantes cal-
culados pela aplicação das alíquotas oficiais combinadas a uma taxa de 34%:

31.12.05 31.12.04
Lucro antes dos impostos 87.486 59.839
Despesa tributária pela alíquota oficial combinada (29.745) (20.345)
Adições permanentes:

Despesas não dedutíveis (868) (311)
Outras adições – (797)

Exclusões permanentes:
Outras exclusões 93 23

Outras 854 –

Despesa tributária (29.666) (21.430)

17. INSTRUMENTOS FINANCEIROS E GESTÃO DE RISCOS (CONSOLIDADO)
a) Considerações sobre Risco
Os principais riscos de mercado a que a Sociedade está exposta na condução das
suas atividades são:
Risco de Crédito: decorre de eventual dificuldade de cobrança dos valores dos ser-
viços de telecomunicações prestados a seus clientes e das vendas de aparelhos
para a rede de distribuidores, bem como do risco relativo a aplicações financeiras e
valores a receber de operações de "swap".
Risco de Taxas de Juros: decorre das posições passivas em derivativos contratados
a taxas flutuantes, e envolve o risco das despesas financeiras subirem por um
movimento desfavorável nas taxas de juros (CDI). 
Risco de Taxas de Câmbio: possibilidade de a Sociedade vir a incorrer em perdas
por conta de flutuações nas taxas de câmbio, que aumentem os saldos de passivo
de obrigações em moeda estrangeira. 
A Sociedade exerce uma postura ativa sobre o gerenciamento dos diversos riscos a
que estão sujeitas, através de um conjunto de iniciativas, procedimentos e políti-
cas operacionais abrangentes que permitem mitigar os riscos inerentes ao exercí-
cio das suas atividades. 
Risco de Crédito
O risco de crédito relativo à prestação de serviços de telecomunicações é minimiza-
do por um controle estrito da base de clientes e gerenciamento ativo da inadim-
plência por meio de políticas claras referentes à concessão de aparelhos pós-pagos.
Em 31 de dezembro de 2005, a Sociedade têm 69,4% (69,3% em 31 de dezembro de
2004) da sua base de clientes na modalidade pré-pago, que requer o carregamento
antecipado e, portanto, não representa risco de crédito.
O risco de crédito na venda de aparelhos é administrado por uma política conser-
vadora na concessão de crédito, por meio de métodos modernos de gestão, que
envolvem a aplicação de técnicas de "credit scoring", análise de balanço e consulta
a bases de dados comerciais bem como o controle automático de liberação das ven-
das integrado com o módulo de distribuição do software ERP da SAP.
A Sociedade também esta sujeita a risco de crédito oriundo de suas aplicações
financeiras e valores a receber de operações de "swap". A Sociedade atua de modo
a diversificar essa exposição entre instituições financeiras de primeira linha.
Risco de Taxas de Juros
A Sociedade está exposta ao risco das taxas de juros locais, em função da parte
passiva das operações com derivativos (hedge cambial) estarem associadas ao cus-
to dos Certificados de Depósitos Interfinanceiros - CDI. Entretanto, o saldo de apli-
cações financeiras, também indexadas ao CDI, neutraliza este efeito.
Risco de Taxas de Câmbio
A Sociedade têm contratado operações financeiras com derivativos de forma a pro-
teger-se da variação cambial decorrente de obrigações em moedas estrangeiras. Os
instrumentos usualmente utilizados são contratos de "swap".
O quadro abaixo resume a exposição líquida da Sociedade ao fator taxa de câmbio
em 31 de dezembro de 2005:

Em milhares de US$
Fornecedores e assistência técnica (4.996)
Instrumentos derivativos 4.754
Total (242)

a) Operações com Derivativos
A Sociedade registra os ganhos e as perdas com contratos de derivativos como
receitas ou despesas financeiras líquidas.
O quadro abaixo apresenta uma estimativa da avaliação do valor contábil e do valor
de mercado das operações com derivativos e obrigações em moeda estrangeira:

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Valor Valor de (Perda) 
contábil mercado não realizado

Fornecedores e assistência técnica (11.694) (11.694) –
Instrumentos derivativos (240) (297) (57)
Total (11.934) (11.991) –

b) Valor de Mercado dos Instrumentos Financeiros
Os valores dos contratos de "swap" foram determinados com base no fluxo de caixa
descontado, utilizando-se projeções de taxas de juros disponíveis.
Os valores de mercado são calculados em um momento específico com base em
informações disponíveis e metodologias de avaliação próprias. Assim, as estimati-
vas indicadas não representam necessariamente valores de realização a mercado. A
utilização de diferentes premissas pode afetar significativamente as estimativas.
18. PLANO DE BENEFÍCIOS PÓS-EMPREGO
A Sociedade, juntamente com outras empresas do antigo Sistema Telebrás, patro-
cinam planos de previdência privada e de assistência médica aos aposentados,
administrados pela Fundação Sistel de Seguridade Social - SISTEL, como segue:
a) PBS-A - Plano de benefício definido: multipatrocinado, destinado aos partici-
pantes já assistidos que se encontravam em tal condição em 31 de janeiro de 2000.
b) PBS Tele Sudeste Celular: Plano de benefícios definidos que atende aproximada-
mente 1% dos empregados da Sociedade.
c) PAMA: Plano multipatrocinado de assistência médica aos empregados aposenta-
dos e a seus dependentes, a custo compartilhado.
As contribuições para o plano PBS Tele Sudeste Celular são determinadas com base
em estudos atuariais preparados por atuários independentes, de acordo com as
normas em vigor no Brasil. O regime de determinação do custeio é o de capitaliza-
ção e a contribuição devida pela patrocinadora é de 13,5% sobre a folha de salários
dos seus empregados participantes do plano, dos quais 12% são destinados ao cus-
teio do plano PBS Tele Sudeste Celular e 1,5% ao plano PAMA. 
d) Plano de Benefícios Visão Celular: Plano individual de contribuição definida - o
Plano de Benefícios Visão Celular, instituído pela Sistel em agosto de 2000.  
As contribuições da Sociedade ao plano Visão Celular são iguais às dos participan-
tes, variando de 2% a 9% do salário de participação, em função do percentual
escolhido pelo participante.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2005, a Sociedade efetuou contribuições
ao Plano PBS Tele Sudeste Celular e ao Plano Visão Celular no montante de R$355
(R$323 em 31 de dezembro de 2004).
No exercício findo em 31 de dezembro de 2005, a Sociedade reconheceu de modo
proporcional o custo atuarial previsto para o exercício de 2005, tendo sido regis-
trados R$32 relativos a estes custos, em conta de outras despesas operacionais.
19. REESTRUTURAÇÃO SOCIETÁRIA
Em 30 de novembro de 2000, foi concluído o processo de reestruturação societária,
no qual foi transferido o ágio pago no processo de desestatização da controladora
para Sociedade.
As demonstrações financeiras, mantidas para fins societários e fiscais da Socieda-
de, registram contas específicas relacionadas com ágio e provisão incorporados e
correspondente amortização, reversão e crédito fiscal, cujos saldos em 31 de
dezembro de 2005 e de 2004 são como segue:

Saldos na data
da incorporação 31.12.05 31.12.04

Balanço:
Ágio - incorporado 108.766 – 16.315
Provisão - incorporada (72.451) – (10.768)

Saldo 36.315 – 5.547
Resultado: 31.12.05 31.12.04

Amortização do ágio 16.315 21.753
Reversão da provisão (10.768) (14.357)
Crédito fiscal (5.547) (7.396)

Efeito no resultado – –

Como demonstrado, a amortização do ágio, líquida da reversão da provisão e do
crédito fiscal correspondente, resulta em efeito nulo no resultado do exercício e,
conseqüentemente, na base de cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios. Obje-
tivando uma melhor apresentação da situação financeira e patrimonial da Socieda-
de nas demonstrações financeiras, o valor líquido de R$5.547, em 31 de dezembro
de 2004, que, em essência, representa o crédito fiscal incorporado, foi classificado
no balanço no ativo circulante como impostos diferidos (nota 7).
O crédito fiscal incorporado está sendo capitalizado na medida de sua realização
efetiva. No exercício findo em 31 de dezembro de 2005, a Sociedade realizou
R$5.547 de benefício fiscal por conta da reestruturação.
20. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
As principais transações com partes relacionadas são:
a) Comunicação Via Celular local e para longas distâncias e uso de rede: essas tran-
sações envolvem as empresas pertencentes ao mesmo grupo controlador: Telesp
Celular S.A., Global Telecom S.A., Telebahia Celular S.A., Telergipe Celular S.A.,
Telerj Celular S.A., Telecomunicações de São Paulo S.A. - Telesp, Celular CRT S.A.,
Tele Centro Oeste Celular Participações S.A., Telems Celular S.A., Teleron Celular
S.A., Telemat Celular S.A., Teleacre Celular S.A., Telegoiás Celular S.A. e Norte Bra-
sil Telecom S.A. Parte dessas transações foi estabelecida com base em contratos
firmados pela Telebrás com as operadoras concessionárias em período anterior à
privatização, sendo as condições regulamentadas pela ANATEL. A partir de julho
de 2003 os usuários passaram a selecionar a operadora de longa distância.
b) Assistência técnica: é devida assistência técnica a Telefónica Móviles S.A. e
Telefónica Internacional por conta de serviços de telecomunicações, calculado
com base em percentual aplicado sobre a receita líquida de serviços atualizados
pela variação da moeda.
c) Prestação de serviços corporativos: os quais são repassados às Sociedades do
mesmo grupo controlador (conforme item a), pelo custo efetivamente incorrido
nesses serviços.
d) Prestação de serviços de tele-atendimento: pela Atento Brasil S.A. e Mobitel
S.A. - Dedic aos usuários do serviço de telecomunicações, contratados por 12
meses, renováveis por igual período.
e) Manutenção: do sistema de controle de rentabilidade e custos pela Telefónica
Móbile Solution do Brasil.
f) Serviços de operador logístico e assessoria contábil / financeira: pela Telefônica
Gestão de Serviços Compartilhados Ltda.
g) Serviços de provedor de conteúdo portal de voz: pela Terra Network Brasil.
Apresentamos, a seguir, um sumário dos saldos e das transações com partes relacionadas: 

31.12.05 31.12.04
Ativo:
Contas a receber, líquidas 2.724 2.089
Créditos com empresas do grupo 1.810 2.335

Passivo:
Fornecedores e contas a pagar (2.139) (10.902)
Assistência técnica (11.695) (4.023)
Obrigações com empresas do grupo (1.895) (3.257)

Resultado:
Receitas de serviços de telecomunicações 12.601 23.881
Custo dos serviços prestados – (18.374)
Despesas com vendas (767) (5.018)
Despesas gerais e administrativas (9.212) –
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 2 –
Receitas (despesas) financeiras, líquidas (554) 775

21. EVENTOS SUBSEQÜENTES
Em 22 de fevereiro de 2006 foi aprovado em Assembléia Geral a incorporação da
Tele Sudeste pela Telesp Celular Participações S.A. ("TCP"), atualmente Vivo Parti-
cipações S.A., conforme anteriormente proposto pelo Conselho de Administração e
comunicado ao mercado.
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